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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DESEMBARGADOR DA 6ª TURMA DE RECURSOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO CEARÁ.

Recurso Inominado: 2008001614831
BRADESCO AUTO RE CIA DE SEGUROS S.A., nos autos do processo em epígrafe que, perante esse MM. Juízo, move-lhe EDVAR MARQUES CARDOSO, vem, por seus advogados abaixo assinados, com fundamento nos artigos 48 e 49 da Lei 9.099/95, opor embargos de declaração pré-questionatórios, com efeitos infringentes ao r. acórdão de fls., pelos motivos e para os fins que a seguir serão aduzidos.

CABIMENTO DOS PRESENTES EMBARGOS

Como é de sabença comum, é da Constituição e das leis a necessidade de serem as decisões judiciais fundamentadas:

“Todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade...” (CF. art. 93, IX).

“O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe formaram o convencimento” (CPC, art. 131).

Athos Gusmão Carneiro, em sua recente obra “O Novo Recurso de Agravo e Outros Estudos”,  
ê. Forense, 3ª edição, pág. 127, leciona que:

“O juiz, por certo, não está adstrito a responder, um a um, os argumentos das partes; tem o dever, contudo, de examinar as questões (pontos controvertidos), todas elas, que possam servir de fundamento essencial à acolhida, total ou parcial, ou à rejeição, no todo ou em parte, do pedido formulado pelo demandante.

No magistério de Egas Monis de Aragão, “sejam prelimininares ou prejudiciais, processuais ou de mérito, o juiz tem de examinar e julgar todas as questões da lide trazidas à sua apreciação. Se não o fizer a sentença estará incompleta”.

Prescreve o artigo 48 da Lei 9.099/95 que, cabem embargos de declaração, quando, na sentença ou no acórdão, houver omissão, contradição ou obscuridade.

No presente caso, conforme se demonstrará a seguir, há manifesta omissão e obscuridade no decisum, devendo, portanto, tais irregularidades serem sanadas ou esclarecidas por meio destes embargos, sob pena de nulidade.

MANIFESTA OBSCURIDADE E OMISSÃO NO DECISUM
Em que pese o douto saber jurídico de Vossas Excelências, devemos assinalar que, concessa vênia, foram verificadas omissões e obscuridades no v. acórdão proferido, que devem ser supridas ou sanadas por meio dos presentes embargos no acórdão, sendo certo que o recurso não objetiva rediscutir a matéria, mas afastar os vícios constatados no julgado.

No processo em epígrafe, o acórdão possui algumas omissões a serem sanadas, pois, deixou de analisar a JURISPRUDÊNCIA ATUAL DO STJ, no sentido de aplicar a gradação da lesão em casos referentes à indenização securitária por invalidez permanente.
O acidente automobilístico ocorreu em 27/04/2006, quando vigorava a Lei 6.194/74, que previa o pagamento indenizatório de até 40 salários mínimos, em caso de invalidez permanente.

AUSÊNCIA DO LAUDO DO IML - NECESSÁRIA GRADUAÇÃO DA LESÃO

- SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
O artigo 333, I do Código de Processo Civil disciplina que, cabe à parte autora o ônus da prova quanto ao fato constitutivo de seu direito, através de meio hábil para provar a verdade dos fatos em que se funda a ação.

Pode-se observar que o embargado não apresentou qualquer documento conclusivo no que tange ao direito de receber a íntegra do teto indenizatório no que se refere à invalidez de caráter permanente, vez que não trouxe aos autos laudo do IML, documento imprescindível para apuração da lesão, vejamos:
ESTADO DO CEARÁ 

PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

“GAB. DO DES. CLÉCIO AGUIAR DE MAGALHÃES 

Processo: 0000949-29.2009.8.06.0143 - 

Apelante: Maritima Seguros S/A
Apelado: Francisco Sergio dos Santos do Ó 

EMENTA: CIVIL E PROCESSO CIVIL. PRELIMINARES DE CARÊNCIA DE AÇÃO E ILEGITIMIDADE PASSIVA REJEITADAS. AÇÃO DE COBRANÇA DO SEGURO DPVAT. LEI Nº11.482/07.IRRETROATIVIDADE. PAGAMENTO PROPORCIONAL DO SEGURO. POSSIBILIDADE.AUSÊNCIA DE LAUDO MÉDICO COM INDICAÇÃO DO PERCENTUAL DO GRAU DE LESÃO. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 

1 - Aplica-se ao sinistro a lei vigente à época do acontecimento. No caso, a indenização deve ser de até 40 salários mínimos e não de R$ 13.500,00 (treze mil e  quinhentos), por irretroatividade da Lei 11.482/07. 

2 - O art. 3º, da Lei nº 6.194/1974, previa que “os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no artigo 2º compreendem as indenizações por morte, invalidez permanente e despesas de assistência médica e suplementares, nos  valores que se seguem, por pessoa vitimada” sendo “40 (quarenta) vezes o valor do maior salário-mínimo vigente no País - no caso de morte” e “até 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário-mínimo vigente no País - no caso de invalidez permanente”. 

3 - O legislador cuidou de estabelecer uma gradação ao valor indenizatório em caso de invalidez permanente, igualando referido valor ao do evento morte, somente quando em sua gradação máxima. Em consonância com a interpretação indicada pelo Superior Tribunal de Justiça, cabível a exigência de ser observada a quantificação da lesão antes de condenar ao pagamento integral do valor previsto na lei. 

4 - O decisum padece de nulidade, posto que é indispensável a comprovação do grau da lesão para fins de apuração do quantum devido, haja vista a determinação legal de pagamento proporcional ao dano pessoal provocado pelo acidente de trânsito. 

5 -Tendo em vista não constar no exame pericial acostado aos autos o percentual do grau de lesão sofrido pelo apelado, requisito indispensável para fins de apuração do quantum devido, torna-se inviável analisar se o valor pago em procedimento administrativo obedeceu aos requisitos legais. Assim, necessário seja suprido o equívoco. 

6 -APELO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. SENTENÇA DESCONSTITUÍDA. 

ACÓRDÃO Acordam os integrantes da Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do apelo, para dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto do e. Relator. Fortaleza, 07 de dezembro de 2011.”
Ademais, ressalte-se que o acidente automobilístico ocorreu em 27/04/2006, quando vigorava a Lei 6.194/74, que previa o pagamento indenizatório de até 40 salários mínimos, em caso de invalidez permanente.

A intenção do legislador foi clara, na medida em que utilizou a palavra ATÉ, vez que nem todas as lesões são de caráter total.

Para não haver dúvidas, a MP 451 pôs fim a qualquer discussão nesse sentido, quando estabeleceu percentuais a serem aplicados de acordo com a apuração do grau de debilidade de cada membro.

E assim, está pacificado o entendimento do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, para acidentes até mesmo anteriores à MP 451, sendo válida a utilização da tabela, vejamos:

	“AgRg no Ag 1341965 / MT
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO
2010/0146295-3 

	Relator(a)

	Ministro SIDNEI BENETI (1137) 

	Órgão Julgador

	T3 – TERCEIRA TURMA

	Data do Julgamento

	26/10/2010

	Data da Publicação/Fonte

	Dje 10/11/2010

	Ementa 

	DPVAT. INVALIDEZ PERMANENTE. PERÍCIA MÉDICA. APURAÇÃO DO GRAU DA

LESÃO SOFRIDA. PAGAMENTO PROPORCIONAL DO SEGURO. PRECEDENTES.

I.- Em caso de invalidez parcial, o pagamento do seguro DPVAT deve

observar a respectiva proporcionalidade. Precedentes.

II.- Agravo Regimental improvido.

	Acórdão

	Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima

indicadas, acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior

Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo

regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Vasco Della Giustina

(Desembargador convocado do TJ/RS), Nancy Andrighi e Massami Uyeda

votaram com o Sr. Ministro Relator.”


	“AgRg no AREsp 20628 / MT
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
2011/0074717-3 


	Relator(a)


	Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI (1145) 


	Órgão Julgador


	T4 – QUARTA TURMA


	Data do Julgamento


	17/11/2011


	Data da Publicação/Fonte


	Dje 24/11/2011


	Ementa 


	AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO OBRIGATÓRIO –
DPVAT. INVALIDEZ. CÁLCULO PROPORCIONAL. RECURSO NÃO PROVIDO.

2010 Segundo orientação desta Corte, a complementação de indenização

relativa ao seguro obrigatório – DPVAT oriunda de invalidez

permanente deverá ser fixada em conformidade com o grau da lesão e a

extensão da invalidez do segurado. Precedentes.

2 – Consolidou-se a jurisprudência do STJ no sentido da validade da
utilização de tabela para o cálculo proporcional da indenização de

seguro obrigatório segundo o grau de invalidez. Precedentes.

3 – Agravo regimental a que se nega provimento.


	Acórdão


	A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental,

nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros

Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão

(Presidente) e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.”

(Decisão anexa)



	

	

	

	

	

	

	

	

	Processo

2010.032725-1/0002.01  AREsp – Recurso Especial com Agravo em Recurso Especial em Apelação Cível     

Distribuição

DESEMBARGADOR MONTEIRO ROCHA, por Encaminhamento ao Relator em 17/08/2011  às 08:17 

Órgão Julgador

TERCEIRA VICE-PRESIDÊNCIA 

Origem

Capital / 5ª Vara Cível 023080481372 

Número de folhas

0

Última Movimentação

08/02/2012 às 18:16 – Processo Arquivado / Arquivo Temporário


	


“Cuidase de petição de agravo tirado de decisão que inadmitiu recurso especial interposto com fulcro no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal. A hipótese trata de ação de cobrança de complementação de indenização vinculada ao seguro DPVAT, que teve seu pedido julgado procedente na origem. A agravante alega, em recurso especial, violação do art. 3º e 5º, da lei 6.194/74, requerendo que a indenização do seguro DPVAT seja paga de forma proporcional ao grau de invalidez. Colaciona ainda precedentes jurisprudenciais do Superior Tribunal de Justiça que divergem do entendimento esposado pela Corte Local. Assevera, ainda, violação dos arts. 17, 18 e 600 do CPC, em razão de ter sido condenada a multa por litigância de máfé, por interposição de recurso supostamente infundado, em razão de aparente pacificação do entendimento esposado pela Corte de origem. Decido. 2 Razão assiste ao agravante. O Superior Tribunal de Justiça já firmou entendimento jurisprudencial de que, nos casos de invalidez parcial permanente, a indenização do seguro DPVAT deve ser paga proporcionalmente ao grau da lesão. Precedentes: DIREITO DAS OBRIGAÇÕES. DPVAT. INVALIDEZ PERMANENTE PARCIAL. PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO PROPORCIONAL. POSSIBILIDADE. 1. É válida a utilização de tabela para redução proporcional da indenização a ser paga por seguro DPVAT, em situações de invalidez parcial. Precedente. 2. Recurso conhecido e improvido. (Resp 1101572/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/11/2010, Dje 25/11/2010) PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. PROPÓSITO INFRINGENTE. RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. DPVAT. INVALIDEZ PERMANENTE PARCIAL. PAGAMENTO PROPORCIONAL DO SEGURO. POSSIBILIDADE. TABELA PARA CÁLCULO DE INVALIDEZ. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA O GRAU DE INVALIDEZ. RECURSO NÃO CONHECIDO. I. Em caso de invalidez parcial, o pagamento do seguro DPVAT deve, por igual, observar a respectiva proporcionalidade. Precedentes do STJ. II. A extensão da lesão e grau de invalidez deve ser determinada pela Corte local. III. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, sendo negado provimento a este. (AgRg no Resp 1225982/PR, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, pág. 3085 QUARTA TURMA, julgado em 22/03/2011, Dje 28/03/2011) AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT. INVALIDEZ. CÁLCULO PROPORCIONAL. 1 Consolidouse a jurisprudência do STJ no sentido da validade da utilização de tabela para o cálculo proporcional da indenização de seguro obrigatório segundo o grau de invalidez. Precedentes. 2 Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no Ag 1360777/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 07/04/2011, Dje 29/04/2011) Desta forma, não havendo prova capaz de demonstrar o aumento do grau de invalidez da agravada, não há que se falar em complementação do pagamento feito administrativamente. 3 No que pertine à violação dos arts. 17, 18 e 600 do CPC, também assiste razão à recorrente. A Corte local aplicou a multa por litigância de máfé, apenas e tão somente, pela interposição de recurso protelatório, uma vez que a decisão estaria de acordo com a jurisprudência da Corte local e do Superior Tribunal de Justiça. Entretanto, conforme acima explicitado, a decisão contraria a jurisprudência desta Corte, sendo inviável a manutenção das multas aplicadas nas instâncias ordinárias. 4 Ante o exposto, conheço do agravo e dou provimento ao recurso especial para determinar o afastamento da multa por litigância de máfé, e julgar improcedente o pedido de complementação da indenização securitátria. Invertese as custas e honorários advocatícios, observado quanto a estes o percentual fixado na origem, observadas as ressalvas da lei de assistência judiciária. Publiquese. Intimem-se. Brasília, 06 de fevereiro de 2012. Ministro Luis Felipe Salomão Relator”(grifos nossos)

ANEXO
(art. 3o da Lei no 9.164, de 19 de dezembro de 1974)
	Danos Corporais Totais
Repercussão na Íntegra do Patrimônio Físico
	Percentual da Perda

	Perda anatômica e/ou funcional completa de ambos os membros superiores ou inferiores
	100

	Perda anatômica e/ou funcional completa de ambas as mãos ou de ambos os pés
	

	Perda anatômica e/ou funcional completa de um membro superior e de um membro inferior
	

	Perda completa da visão em ambos os olhos (cegueira bilateral) ou cegueira legal bilateral
	

	Lesões neurológicas que cursem com: (a) dano cognitivo-comportamental alienante; (b) impedimento do senso de orientação espacial e/ou do livre deslocamento corporal; (c) perda completa do controle esfincteriano; (d) comprometimento de função vital ou autonômica
	

	Lesões de órgãos e estruturas crânio-faciais, cervicais, torácicos, abdominais, pélvicos ou retro-peritoneais cursando com prejuízos funcionais não compensáveis, de ordem autonômica, respiratória, cardiovascular, digestiva, excretora ou de qualquer outra espécie, desde que haja comprometimento de função vital
	

	Danos Corporais Segmentares (Parciais)
Repercussões em Partes de Membros Superiores e Inferiores
	Percentuais das Perdas

	Perda anatômica e/ou funcional completa de um dos membros superiores e/ou de uma das mãos
	70

	Perda anatômica e/ou funcional completa de um dos membros inferiores
	 

	Perda anatômica e/ou funcional completa de um dos pés
	50

	Perda completa da mobilidade de um dos ombros, cotovelos, punhos ou dedo polegar
	25

	Perda completa da mobilidade de um quadril, joelho ou tornozelo
	 

	Perda anatômica e/ou funcional completa de qualquer um dentre os outros dedos da mão
	10

	Perda anatômica e/ou funcional completa de qualquer um dos dedos do pé
	 

	Danos Corporais Segmentares (Parciais)
Outras Repercussões em Órgãos e Estruturas Corporais
	Percentuais das Perdas

	Perda auditiva total bilateral (surdez completa) ou da fonação (mudez completa) ou da visão de um olho
	50

	Perda completa da mobilidade de um segmento da coluna vertebral exceto o sacral
	25

	Perda integral (retirada cirúrgica) do baço
	10


Assim, tendo em vista o correto pagamento administrativo, e o entendimento pacificado do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, no sentido de que é legal a aplicação da tabela da MP 451 para até mesmo acidentes anteriores à referida MP, impõe-se seja sanada a dúvida existente.
ESTABELECIMENTO DE PERCENTUAIS INDENIZATÓRIOS – CORRETO PAGAMENTO REALIZADO
Mister destacar ao ilustre Magistrado a edição da Medida Provisória nº 451/08, atualmente convertida na Lei nº 11.945/2009 em vigência desde 15 de dezembro de 2008, que alterou o texto dos arts. 3º e 5º da Lei nº 6.194/74 em seu art. 31, assim como anexou tabela à aludida Lei, estabelecendo percentuais indenizatórios aos danos corporais, subdividindo-os em totais e parciais.

A Lei nº 11.945/2009 tem o fito de colocar fim à discussão acerca da validade ou não da utilização tabela de Normas de Acidentes Pessoais, que, dentre suas disposições, estipulou expressamente que a mesma deverá ser utilizada para efeito de pagamento da cobertura por invalidez contemplada na Lei 6.194/74, de modo que se impõe o acolhimento da presente tese. 

Em continuidade, tem-se a aludida Lei prevê graus diferenciados de invalidez permanente, classificando-a em total ou parcial, esta última sub-dividida em completa e incompleta, o que de certo deverá ser observado por esse Nobre Magistrado. 

Para melhor visualização da questão, seguem dispositivos da referida Lei: 

“Art. 31.  Os arts. 3o e 5o da Lei no 6.194, de 19 de dezembro de 1974, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 3º(...) 

§1º  No caso da cobertura de que trata o inciso II, deverão ser enquadradas na tabela anexa a esta Lei as lesões diretamente decorrentes de acidente e que não sejam suscetíveis de amenização proporcionada por qualquer medida terapêutica, classificando-se a invalidez permanente como total ou parcial, subdividindo-se a invalidez permanente parcial em completa e incompleta, conforme a extensão das perdas anatômicas ou funcionais, observado o disposto abaixo:

I - quando se tratar de invalidez permanente parcial completa, a perda anatômica ou funcional será diretamente enquadrada em um dos segmentos orgânicos ou corporais previstos na tabela anexa, correspondendo a indenização ao valor resultante da aplicação do percentual ali estabelecido ao valor máximo da cobertura; e

II - quando se tratar de invalidez permanente parcial incompleta, será efetuado o enquadramento da perda anatômica ou funcional na forma prevista na alínea “a”, procedendo-se, em seguida, à redução proporcional da indenização que corresponderá a setenta e cinco por cento para as perdas de repercussão intensa, cinqüenta por cento para as de média repercussão, vinte e cinco por cento para as de leve repercussão, adotando-se ainda o percentual de dez por cento, nos casos de seqüelas residuais.” 

Diante do ora esposado, nos acidentes automobilísticos ocorridos após a edição da Medida Provisória antes referida, atualmente convertida em Lei, tem-se que para a liquidação do sinistro, em casos de invalidez permanente, total ou parcial, aplicar-se-á a regra do art. 3º, com a sua nova redação, inclusive os percentuais sobre o valor máximo da indenização em vigor, conforme o local, o tipo e a gravidade da perda ou redução de funcionalidade contidos na tabela anexa à Lei.

Confortando a exposição feita, segue aresto pertinente à matéria, consoante o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul/RS. 

 “EMENTA:  APELAÇÃO CÍVEL. SEGUROS. AÇÃO DE COBRANÇA. COBERTURA DO RISCO DE INVALIDEZ PERMANENTE. NEGATIVA POR PARTE DA SEGURADORA. INDENIZAÇÃO DEVIDA. PRELIMINAR SUSCITADA REJEITADA. O objeto principal do seguro é a cobertura do risco contratado, ou seja, o evento futuro e incerto que poderá gerar o dever de indenizar por parte do segurador. Outro elemento essencial desta espécie contratual é a boa-fé, caracterizada pela sinceridade e lealdade nas informações prestadas pelo segurado ao garantidor do risco pactuado, cuja contraprestação daquele é o pagamento do seguro. No caso em concreto, deverá ser utilizada a tabela prevista no anexo da Medida Provisória n.º 451/2008, que alterou as disposições concernentes ao DPVAT, onde ficou especificado que para a perda integral (retirada cirúrgica) do baço, o percentual corresponderá a 10%. 5. No entanto, como o valor da indenização securitária para o caso de invalidez permanente total ou parcial por acidente corresponderá ao total de até 200% do capital segurado, o percentual de perda deverá ser considerado em dobro. 6. Assim, o segurado faz jus à indenização securitária correspondente a 20% do capital segurado, corrigido monetariamente pelo IGP-M desde a data do evento danoso e acrescido de juros de mora de 1% ao mês a contar da citação. Rejeitada a preliminar suscitada e, no mérito, negado provimento ao apelo da ré e dado parcial provimento ao recurso do autor.” 

(Apelação Cível Nº 70028492932, Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luiz Lopes do Canto, Julgado em 15/04/2009)

Percebam, Exas., que há que se levar em consideração que é completamente desproporcional aplicar o mesmo valor de indenização securitária para casos diferentes, vez que tal entendimento fere o Princípio da Isonomia, eis que a Lei Maior trata desigualmente os desiguais com o fito de torná-los iguais de fato.   

Deste modo, conforme disposto na Lei 11.945/09, o evento invalidez permanente parcial completa gera pagamento de indenização de acordo com percentual previsto na tabela abaixo, após análise do grau da debilidade sofrida, aplicado ao valor total de R$ 13.500,00, enquanto o evento invalidez permanente parcial incompleta incorre em pagamento da indenização desta mesma forma, vejamos:

a) 75% (setenta e cinco por cento) para as perdas de repercussão intensa;
b) 50% (cinquenta por cento) para as de média repercussão;
c) 25% (vinte e cinco por cento) para as de leve repercussão;
d) 10% (dez por cento), para sequelas residuais.
Assim, para avaliação do grau da lesão, com a devida aplicação da tabela e percentual de debilidade sofrida, temos os seguintes cálculos:
* A% (porcentagem referente ao grau do membro afetado) x 13.500 = Y 

* B%(grau da debilidade = 75%,50%,25% ou 10%) x Y = TOTAL DEVIDO  

Portanto, resta claro que o. v. acórdão se encontra em descompasso com a legislação vigente à época do acidente.
DA CORRETA APLICAÇÃO DA CORREÇÃO MONETÁRIA

O Superior Tribunal de Justiça, através do REsp 43.640-0-SP, 6ª Turma, tendo como relator o Ministro Anselmo Santiago, retratou o seu entendimento sobre a correção monetária conforme ementa que passamos a transcrever:

“Não ofende o art. 6º da Lei de Introdução ao Código Civil o acórdão que restringe a incidência da correção monetária a partir do ajuizamento da ação e não antes, por falta de previsão legal” (STJ-6ª Turma, REsp 43.640-0-SP, rel. Ministro Anselmo Santiago, j. 21.6.94, não conheceram, v.u., DJU 28.11.94, p. 32.645).
Portando, claro está o entendimento da aplicação da correção monetária, que deve ser feita a contar do ajuizamento da ação, sob pena de causar excessos e prejuízos. 
Assim, estes são os pontos sobre os quais pairam a contradição que se requer esclarecimentos, uma vez que está em desconformidade com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça.
CONCLUSÃO

Por todo o exposto, restam cabíveis os presentes embargos de declaração, que devem ser acolhidos, a fim de que essa Egrégia Câmara se manifeste sobre o ponto aqui levantado, sob pena de nulidade, devendo ainda ser extinto o feito com resolução do mérito,de acordo com o art. 269, I do CPC, sem custas e honorários.
Nestes termos,

pede deferimento.

Ceará, 11 de maio de 2012.

João Barbosa

 Henrique A. F. Motta
Fabio João Soito
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